
Diário   Oficial Página 40   15 de junho de 2026 Nº 29.252
<#E.G.B#1822846#40#1847353>

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 096/2023/SEDUC

ORIGEM: ADESÃO PARTICIPANTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 005/2023/SEPLAG; PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023/SEPLAG
PROCESSO: SEDUC-PRO-2023/66463
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MATO 
GROSSO - CNPJ N° 53.291.992/0001-10
CONTRATADA: CS BRASIL FROTAS S/A, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
27.595.780/0001-16
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de locação de veículos 
administrativos, categorias diversas (sem motorista e sem combustível), 
devidamente licenciados junto ao DETRAN, com quilometragem 
livre, incluindo seguro, monitoramento por sistema GPS/GSM/GPRS, 
manutenção veicular, insulfilm e adesivagem
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogar a vigência do Contrato.
VIGÊNCIA: Fica prorrogada a vigência por 90 (noventa) dias, com início em 
15/6/2026 e término em 14/9/2026.
VALOR DO CONTRATO: O valor total do presente termo aditivo é de 
R$329.035,62 (trezentos e vinte e nove mil trinta e cinco reais e 
sessenta e dois centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores, 
no Parecer Jurídico Referencial exarado do processo nº 2700/CPPGE/2020 
e OJN nº. 013/CPPGE/2020.
Gestor Do Contrato: Mikaelle Larissa Neves De Oliveira Freitas
Fiscal Titular: Luiz Felipe Ribeiro Fernando
Fiscal Suplente: Paulo Roberto Barros Frota
Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais.

Cuiabá, 12 de junho de 2026.

Maria Clara de Jesus Pereira
Superintendente de Aquisições e Contratos

Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso

Ane Cristina dos Santos Barros
Secretária Adjunta de Administração Sistêmica

Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso
<#E.G.B#1822846#40#1847353/>

Protocolo 1822846
<#E.G.B#1822915#40#1847430>

LAUDA 076

EXTRATO DO 16º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA 
AO CONVÊNIO Nº 0283-2018.
Processo: SEDUC-PRO-2023/119230
PARTES: O Estado de Mato Grosso por intermédio da Secretaria de Estado 
de Educação, inscrita no CNPJ nº 53.291.992/0001-10 e a Prefeitura 
Municipal de Guarantã do Norte/MT, CNPJ nº.  03.239.019/0001-83.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar a Cláusula 
Nona - da Vigência do Termo de Convênio nº 0283-2018, que passa a ter 
a seguinte redação: A vigência da Convênio passa de 29/07/2026  para 
25/01/2027.
ASSINATURA: 11/06/2026.
ASSINA: Flávia Emanuelle de Souza Soares  - Secretária de Estado de 
Educação/MT.
<#E.G.B#1822915#40#1847430/>

Protocolo 1822915
<#E.G.B#1822945#40#1847462>

LAUDA 077

EXTRATO DO TERMO DE GESTÃO DIRETA Nº 003/2026
PROCESSO: SEDUC-PRO-2026/16022.
CONCEDENTE: Secretaria   de   Estado   de   Educação,   CNPJ 
53.291.992/0001-10.
BENEFICIÁRIO: Prefeitura  de Nobres,  CNPJ  nº03.424.272/0001-07.
OBJETO: O  presente  Termo  de  Gestão  Direta  tem  por  
objetivo  a recomposição  dos recursos  provenientes  do  fundo  
de  Manutenção  e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB em razão do 
redimensionamento da rede pública de ensino.
VALOR: R$2.246.905,84 (Dois milhões duzentos e quarenta e seis mil, 
novecentos e cinco reais e oitenta e quatro centavos).
ASSINATURA: 12/06/2026.
VIGÊNCIA: 31/12/2026.
ASSINAM: Flávia Emanuelle de Souza Soares - Secretária de Estado 
de Educação/MT e   José Domingos Fraga Filho - Prefeito de Nobres 
- MT.

EXTRATO DO TERMO DE GESTÃO DIRETA Nº 008/2026
PROCESSO: SEDUC-PRO-2025/155547.
CONCEDENTE: Secretaria   de   Estado   de   Educação,   CNPJ 
53.291.992/0001-10.
BENEFICIÁRIO: Prefeitura  de Juruena,  CNPJ  nº 24.950.461/0001-93.
OBJETO: O  presente  Termo  de  Gestão  Direta  tem  por  
objetivo  a recomposição  dos recursos  provenientes  do  fundo  
de  Manutenção  e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB em razão do 
redimensionamento da rede pública de ensino.
VALOR: R$1.197.664,38 (um milhão cento e noventa e sete mil, 
seiscentos e sessenta e quatro reais e trinta e oito centavos).
ASSINATURA: 12/06/2026.
VIGÊNCIA: 31/12/2026.
ASSINAM: Flávia Emanuelle de Souza Soares - Secretária de Estado 
de Educação/MT e   Manoel Gontijo de Carvalho - Prefeito de Juruena 
- MT.

EXTRATO DO TERMO DE GESTÃO DIRETA Nº 009/2026
PROCESSO: SEDUC-PRO-2025/97150.
CONCEDENTE: Secretaria   de   Estado   de   Educação,   CNPJ 
53.291.992/0001-10.
BENEFICIÁRIO: Prefeitura  de Campo novo dos Parecis ,  CNPJ  nº 
24.772.287/0001-36.
OBJETO: O  presente  Termo  de  Gestão  Direta  tem  por  
objetivo  a recomposição  dos recursos  provenientes  do  fundo  
de  Manutenção  e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB em razão do 
redimensionamento da rede pública de ensino.
VALOR: R$ 1.888.924,24 (um  milhão,  oitocentos  e  oitenta  e  oito  
mil, novecentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos).
ASSINATURA: 12/06/2026.
VIGÊNCIA: 31/12/2026.
ASSINAM: Flávia Emanuelle de Souza Soares - Secretária de Estado 
de Educação/MT e Edilson Antônio Piaia - Prefeito de Campo Novo 
dos Parecis  - MT.
<#E.G.B#1822945#40#1847462/>

Protocolo 1822945
<#E.G.B#1822560#40#1847055>

RESOLUÇÃO NORMATIVA N.º 021/2026/CEE-MT

Normatiza a Formalização de Parcerias para a 
oferta de Itinerários Formativos da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio no âmbito 
do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso 
e dá outras providências.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO-CEE/
MT, no uso de suas atribuições, conforme prescrito no Regimento Interno, 
considerando o disposto na Lei n.º 9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996 
e na Lei Complementar n.º 49/1998, de 1º de outubro de 1998, que instituiu 
o Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso, com suas alterações pela 
Lei Complementar nº 761/2023, de 03 de maio de 2023 e o Decreto nº 325, 
de 31 de maio de 2023, e por decisão da 10ª Sessão Ordinária da Plenária, 
do dia 26 de maio de 2026,
Considerando a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), e suas alterações posteriores;
Considerando a Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano 
Nacional de Educação - PNE;
Considerando a Lei nº 11.422, de 14 de junho de 2021, que aprova o Plano 
Estadual de Educação de Mato Grosso - PEE/MT, e suas alterações;
Considerando a Lei nº 14.945, de 31 de julho de 2024, que altera a LDBEN 
para definir diretrizes para o Ensino Médio;
Considerando a Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, 
que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Profissional e Tecnológica;
Considerando a Resolução Normativa nº 007/2023/CEE-MT, que fixa 
normas para a oferta da Educação Básica na modalidade Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio no Sistema Estadual de Ensino de 
Mato Grosso;
Considerando a Resolução Normativa nº 001/2022/CEE-MT, que dispõe 
sobre credenciamento de instituições de ensino no Sistema Estadual de 
Ensino;
Considerando a necessidade de consolidar, em instrumento normativo 
com hierarquia de Resolução, as regras procedimentais relativas à 
Formalização de Parcerias para a oferta de Itinerários Formativos da 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, conferindo maior segurança 
jurídica às instituições e ao Sistema Estadual de Ensino;
Considerando a deliberação da Plenária do CEE-MT na Sessão Ordinária 
de 26 de maio de 2026;
RESOLVE:
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CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução Normativa dispõe sobre a formalização, organização, 
operacionalização, supervisão e acompanhamento de parcerias 
educacionais destinadas à oferta de Itinerários Formativos da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, no âmbito do Sistema Estadual de 
Ensino de Mato Grosso, envolvendo instituições públicas e privadas de 
ensino.

Art. 2º A oferta de Itinerários Formativos da Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio ocorrerá na forma presencial, mediante cooperação 
pedagógica, convênio ou parceria educacional entre instituições públicas e 
privadas de ensino, observadas as normas do Sistema Estadual de Ensino 
de Mato Grosso, para a oferta:

I - da Formação Geral Básica do Ensino Médio;
II - da Educação Profissional Técnica de Nível Médio;
III - dos Cursos de Qualificação Profissional Técnica - FIC.

CAPÍTULO II
DA AUTONOMIA DAS INSTITUIÇÕES

Art. 3º As instituições públicas e privadas do sistema estadual de ensino, 
devidamente credenciadas e com cursos técnicos regularmente autorizados, 
poderão firmar parcerias ou convênios para a oferta de Itinerários 
Formativos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, observadas 
as disposições desta Resolução quanto à vinculação institucional ao 
respectivo sistema de ensino e à atuação educacional no território do 
Estado de Mato Grosso, desde que observadas as exigências específicas 
desta Resolução para atuação de instituições vinculadas a outros sistemas 
de ensino.

§ 1º A responsabilidade pela regularidade dos atos autorizativos e pela 
conformidade da oferta educacional recai sobre as instituições signatárias 
da parceria, sob pena da aplicação das sanções previstas nas normas 
emitidas pelo Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso.

§ 2º A organização curricular da oferta integrada entre Formação Geral 
Básica e Educação Profissional deverá observar a articulação pedagógica 
entre:

I - o Projeto Político-Pedagógico - PPP da instituição ofertante do Ensino 
Médio;
II - o Projeto Pedagógico de Curso - PPC da instituição ofertante da 
Educação Profissional.

§ 3º A Formalização de Parcerias previstas nesta Resolução não implica 
transferência de responsabilidade regulatória, acadêmica ou administrativa 
entre as instituições envolvidas, permanecendo cada instituição responsável 
pelos atos autorizativos e pela regularidade da oferta sob sua competência.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 4º A distribuição da carga horária entre a Formação Geral Básica e 
os componentes da Educação Profissional deverá observar a legislação 
educacional estadual e federal vigente.

§ 1º O Projeto Político-Pedagógico - PPP e o Projeto Pedagógico de Curso 
- PPC deverão demonstrar explicitamente a integração curricular entre os 
componentes da formação geral e os componentes técnicos profissionais, 
evidenciando a articulação entre teoria e prática e a formação integral do 
estudante.

§ 2º É admitida a organização curricular com flexibilização da carga 
horária entre componentes, desde que respeitados os mínimos legais e 
devidamente justificada a integração pedagógica, com base em critérios 
técnicos e educacionais.

§ 3º Os novos Projetos Político-Pedagógicos - PPP e Projetos Pedagógicos 
de Curso - PPC submetidos à autorização deverão prever expressamente:

I - a integração entre a Formação Geral Básica e a Educação Profissional 
e Tecnológica;
II - a organização curricular por competências, habilidades e itinerários 
formativos;
III - a indicação clara da carga horária total e sua distribuição conforme os 

parâmetros legais;
IV - a justificativa pedagógica da proposta curricular, demonstrando 
aderência ao contexto regional e às demandas do mundo do trabalho;
V - os mecanismos de avaliação da aprendizagem e acompanhamento do 
percurso formativo do estudante.

CAPÍTULO IV
DA OFERTA EM INSTITUIÇÕES DISTINTAS

Art. 5º Quando a Formação Geral Básica do Ensino Médio e os Itinerários 
Formativos da Educação Profissional forem ofertados por instituições 
distintas, públicas ou privadas, deverão ser observados os seguintes 
requisitos:

I - articulação pedagógica entre as instituições;
II - compatibilidade entre os calendários acadêmicos;
III - definição clara das responsabilidades acadêmicas e administrativas.

§ 1º Nos casos em que houver deslocamento do estudante entre instituições 
parceiras, deverá ser assegurada cobertura de seguro escolar.

§ 2º A parceria deverá assegurar condições adequadas de acessibilidade, 
suporte pedagógico, infraestrutura física e permanência dos estudantes, 
observadas as especificidades territoriais e regionais da oferta educacional.

§ 3º Preferencialmente, a oferta da Educação Profissional deverá ocorrer na 
unidade escolar onde se realiza a Formação Geral Básica.

CAPÍTULO V
DOS CURSOS TÉCNICOS

Art. 6º A oferta de cursos técnicos no âmbito dos Itinerários Formativos 
deverá restringir-se aos cursos constantes no Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos - CNCT vigente.

Parágrafo único. Fica vedada a oferta de cursos técnicos em caráter 
experimental.

CAPÍTULO VI
DA FORMALIZAÇÃO DE PARCERIAS NO ÂMBITO DO SISTEMA 

ESTADUAL DE ENSINO

Art. 7º A Formalização de Parcerias para a oferta de Cursos Técnicos e 
de Cursos de Qualificação Profissional Técnica - FIC entre a SEDUC-MT 
e a SECITECI-MT, para a oferta do itinerário da Formação Técnica e 
Profissional - FTP no Ensino Médio da rede pública estadual de ensino, 
será formalizada mediante solicitação devidamente justificada, por meio de 
processo instruído no SIGADOC, contendo os seguintes documentos:

I - requerimento;
II - relação das Escolas Técnicas Estaduais de Educação Profissional 
e Tecnológica - ETEC com os Cursos Técnicos a serem ofertados, 
acompanhada da relação das Escolas Estaduais de Educação Básica 
parceiras, devidamente credenciadas e autorizadas, constando endereço e 
município de funcionamento.

Parágrafo único. A Formalização de Parcerias entre a SEDUC-MT e a 
SECITECI-MT será submetida à análise técnica da Coordenadoria de Apoio 
às Câmaras - COAC e à deliberação da Câmara de Educação Profissional 
e Superior - CEPS, cabendo à Presidência do Conselho Estadual de 
Educação de Mato Grosso a publicação do ato correspondente.

Art. 8º A Formalização de Parcerias para a oferta de Cursos Técnicos e 
de Cursos de Qualificação Profissional Técnica - FIC entre instituições 
privadas pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso será 
realizada mediante processo instruído contendo os seguintes documentos:

I - requerimento;
II - instrumento de convênio, parceria ou cooperação técnica firmado entre 
as instituições;
III - atos autorizativos vigentes das instituições e dos cursos envolvidos;
IV - Projeto Pedagógico de Curso - PPC;
V - matriz curricular contendo a distribuição da carga horária entre as 
instituições parceiras;
VI - relação das unidades escolares participantes da parceria, contendo 
endereço e município de funcionamento.

Parágrafo único. A Formalização de Parcerias previstas no caput deste 
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artigo será submetida à análise técnica da Coordenadoria de Apoio às 
Câmaras - COAC, à apreciação e deliberação da Câmara de Educação 
Profissional e Superior - CEPS, cabendo à Presidência do Conselho 
Estadual de Educação de Mato Grosso a publicação do ato correspondente.

CAPÍTULO VII
DAS PARCERIAS COM INSTITUIÇÕES DE OUTROS SISTEMAS

Art. 9º A oferta de itinerários formativos em parceria com instituições 
pertencentes a outros sistemas de ensino observará, além das disposições 
desta Resolução, os seguintes requisitos:

I - parcerias com Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
instituições integrantes do Sistema S e Instituições de Educação Superior - 
IES que possuam cursos técnicos devidamente aprovados pela Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação 
- SETEC/MEC;
II - instituições privadas vinculadas a outros sistemas estaduais de ensino, 
credenciadas e com cursos autorizados pelo Conselho Estadual de 
Educação de Mato Grosso.

Art. 10. A Formalização de Parcerias previstas no art. 9º deverá ser 
submetida ao Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso mediante 
processo específico, após a conclusão dos atos de credenciamento 
institucional e autorização do respectivo curso técnico, quando exigidos por 
esta Resolução.

§1 º O processo de Formalização da Parceria deverá ser instruído, de forma 
simplificada, em bloco, em processos individualizados por parceiro ofertante 
e por Curso Técnico e/ou Curso de Qualificação Profissional Técnica - FIC 
que tenham o mesmo Projeto Pedagógico de Curso - PPC, contendo os 
seguintes documentos:

I - requerimento;
II - termo de convênio da parceria da oferta e seus aditivos;
III - ato autorizativo para a oferta do Curso Técnico de forma concomitante 
e/ou concomitante intercomplementar;
IV - Projeto Pedagógico de Curso - PPC do Curso Técnico ou Curso de 
Qualificação Profissional Técnica - FIC;
V - matriz curricular contendo a distribuição da carga horária entre as 
instituições parceiras, conforme legislação vigente, e demonstração da 
oferta de Estágio Profissional Supervisionado, quando previsto no Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos vigente;
VI - relação das instituições e unidades escolares participantes da parceria, 
devidamente credenciadas e autorizadas para a oferta da Educação Básica 
e/ou Educação Profissional Técnica.

§ 2º Os processos de Formalização de Parcerias previstas neste artigo 
serão submetidos à análise técnica da Coordenadoria de Apoio às Câmaras 
- COAC, à apreciação e deliberação da Câmara de Educação Profissional 
e Superior - CEPS, cabendo à Presidência do Conselho Estadual de 
Educação de Mato Grosso a publicação do ato correspondente.

Art. 11. A Formalização de Parcerias com instituições privadas vinculadas a 
outros sistemas estaduais de ensino, não integrantes do Sistema Estadual 
de Ensino de Mato Grosso, para atuação educacional no território do 
Estado de Mato Grosso, somente poderá ocorrer após o credenciamento 
da instituição e a autorização do respectivo curso técnico pelo Conselho 
Estadual de Educação de Mato Grosso.

§ 1º As instituições de que trata o caput deverão observar as normas e 
diretrizes do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso para fins de 
funcionamento, supervisão e regularidade da oferta educacional.

§ 2º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as parcerias firmadas 
com Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, instituições 
integrantes do Sistema S e Instituições de Educação Superior - IES que 
possuam cursos técnicos devidamente aprovados pelo Ministério da 
Educação/MEC.

CAPÍTULO VIII
DA SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO

Art. 12. O Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso poderá, a 
qualquer tempo, realizar supervisão, monitoramento e avaliação das 
parcerias formalizadas nos termos desta Resolução, podendo requisitar 
documentos, relatórios e informações das instituições envolvidas.

§ 1º Constatadas irregularidades, poderão ser aplicadas as medidas 
administrativas previstas nas normas do Sistema Estadual de Ensino.

§ 2º É vedada a interrupção da oferta educacional por descontinuidade, 
rescisão ou encerramento da parceria sem a garantia de conclusão do 
itinerário formativo aos estudantes regularmente matriculados, cabendo 

às instituições parceiras assegurar a continuidade da oferta ou a devida 
realocação acadêmica do estudante, sem prejuízo pedagógico ou 
administrativo.

CAPÍTULO IX
DA CERTIFICAÇÃO

Art. 13. A certificação dos estudantes deverá observar as seguintes 
diretrizes:
I - a instituição responsável pela Formação Geral Básica expedirá o 
certificado de conclusão do Ensino Médio;
II - a instituição responsável pela Educação Profissional expedirá o diploma 
de habilitação técnica;
III - os documentos escolares deverão conter:
a) referência ao ato autorizativo do curso técnico;
b) carga horária total cumprida;
c) identificação da instituição responsável pela formação técnica.

§ 1º Quando a formação técnica ocorrer em instituição distinta daquela 
responsável pela oferta do Ensino Médio, o certificado de conclusão do 
ensino médio deverá conter, de forma expressa, o registro ou apostilamento 
que identifique a instituição responsável pela formação profissional, 
assegurando a rastreabilidade e a validade jurídica do ato educativo.

§ 2º A instituição de ensino de origem deverá proceder, obrigatoriamente, 
à averbação dos documentos expedidos pela instituição parceira em 
seus registros acadêmicos, assegurando a integridade, autenticidade e 
regularidade da trajetória escolar do estudante, sob pena de responsabilidade 
administrativa.

§ 3º As instituições parceiras deverão manter mecanismos de controle 
acadêmico e documental que assegurem autenticidade, rastreabilidade e 
regularidade dos atos escolares praticados em regime de parceria.

CAPÍTULO X
DOS CURSOS DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA - FIC

Art. 14. Os Itinerários Formativos poderão contemplar cursos de Formação 
Inicial e Continuada - FIC, observadas as diretrizes da legislação 
educacional vigente.

§ 1º Os estudos realizados em cursos FIC poderão ser reconhecidos e 
aproveitados para fins de composição de itinerários formativos da Educação 
Profissional, desde que haja compatibilidade de conteúdos e carga horária.

§ 2º O reconhecimento de estudos deverá estar previsto no Projeto 
Pedagógico de Curso - PPC e nos instrumentos de avaliação da 
aprendizagem.

§ 3º Para fins de oferta de cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC 
no âmbito do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso, as instituições 
interessadas deverão estar devidamente credenciadas e, quando couber, 
autorizadas pelo Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso, nos 
termos da Resolução Normativa nº 001/2022/CEE-MT, da Resolução 
Normativa nº 007/2023/CEE-MT e demais normativas vigentes.

§ 4º A oferta de cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC sem a devida 
regularização perante o Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso 
não será admitida para fins de integração aos itinerários formativos da 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

§ 5º Excetuam-se do disposto no §3º as instituições integrantes do Sistema 
Federal de Ensino e as instituições integrantes do Sistema S, nos termos 
do inciso I do art. 9º desta Resolução, as quais poderão ofertar cursos FIC, 
conforme sua autonomia legal e normativa própria.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 15. É responsabilidade da Secretaria de Estado de Educação - 
SEDUC-MT e da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação 
- SECITECI garantir que os parceiros da oferta do itinerário da Formação 
Técnica e Profissional cumpram o que estabelece o Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos vigente.

Art. 16. As parcerias firmadas antes da entrada em vigor desta Resolução 
permanecem válidas.

Parágrafo único. As instituições deverão promover a adequação das 
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parcerias, práticas administrativas e documentos institucionais às 
disposições desta Resolução, no prazo estabelecido pelo Conselho 
Estadual de Educação de Mato Grosso, quando couber.

CAPÍTULO XII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Aplicam-se subsidiariamente a esta Resolução as disposições das 
Resoluções Normativas nº 007/2023/CEE-MT, 001/2022/CEE-MT e demais 
normas vigentes do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso.

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho 
Estadual de Educação de Mato Grosso.

Art. 19. Fica revogada a Portaria nº 041/2024/GAB-CEE-MT e demais 
disposições em contrário.

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA,                                                                                
PUBLICADA,
CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, 15 de junho de 2026.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso

HOMOLOGO:

FLÁVIA EMANUELLE DE SOUZA SOARES
Secretária de Estado de Educação de Mato Grosso

DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM
Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de Mato Grosso

(Assinado Eletronicamente)
<#E.G.B#1822560#43#1847055/>

Protocolo 1822560

SETASC

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
<#E.G.B#1822701#43#1847203>

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 029/2026/SETASC/MT
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA - SETASC E COPA ENERGIA S.A.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em material de consumo, 
sendo, gás de cozinha, capacidade 13kg, troca de vasilhame vazio, 
para atender à demanda da Secretaria de Estado de Assistência Social 
e Cidadania - SETASC e suas unidades descentralizadas, conforme 
especificações e condições e especificações constantes na referida Ata de 
Registro de preços e nas estabelecidas no Termo de Referência.
DO FUNDAMENTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO n° SETASC-
PRO-2026/05330, que deriva da ADESÃO PARTÍCIPE A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 008/2025/SEPLAG, decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 007/2025/SEPLAG, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO no. 029/2026, que será regido por suas cláusulas, pelos 
preceitos de direito público, pela Lei no 14.133/2021, Decreto Estadual no 
1.525/2022, Lei no 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade de 24 (vinte e quatro) 
meses, contados a partir de 11/06/2026 a 10/06/2028.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 22101; Elemento 
da Despesa: 33.90.30.007; Projeto/Atividade (Ação): 2007; Fonte: 
1.761.0000/1.759.0000.
DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: Fica designado pela 
Contratante: Gestor: Ellis Cristina Pinto Costa - Matrícula: 258279; Fiscal: 
Thiago Axel de Aquino - Matrícula: 293692; Suplente: Marciele Cristina 
Aires de Almeida Monteiro - Matrícula: 235238.
DO PREÇO: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços, o 
valor total de R$ 17.100,00 (dezessete mil e cem reais).
ASSINAM:
KLEBSON GOMES HAAGSMA
Secretário de Estado de Assistência Social e Cidadania - SETASC
CONTRATANTE
TANIA MARIA ALOISI DE SOUZA
Representante Legal
LIGIANE NARETA
Representante Legal
<#E.G.B#1822701#43#1847203/>

Protocolo 1822701

<#E.G.B#1822903#43#1847413>

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 029/2023/
SETASC
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA - SETASC/MT E CS BRASIL FROTAS S.A.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigência 
do contrato pelo período de 03 (três) meses, contados de 15/06/2026 a 
14/09/2026.
DO FUNDAMENTO: Inciso II, art. 57, da Lei nº 8.666/93.
DA EFICACIA: Para a eficácia deste Termo Aditivo, o Contratante, após 
a assinatura das partes, providenciará a publicação de seu extrato na 
Imprensa Oficial, conforme dispõe o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93.
ASSINAM:
KLEBSON GOMES HAAGSMA
Secretário de Estado de Assistência Social e cidadania - SETASC
CONTRATANTE
JOÃO BOSCO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO e
PAULO ROBERTO TEIXEIRA
Representante legal
CONTRATADA
<#E.G.B#1822903#43#1847413/>

Protocolo 1822903

<#E.G.B#1822911#43#1847424>

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
056/2023/SETASC

PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA - SETASC/MT E CS BRASIL FROTAS S.A.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigência 
do contrato pelo período de 03 (três) meses, contados de 15/06/2026 a 
14/09/2026.
DO FUNDAMENTO: Inciso II, art. 57, da Lei nº 8.666/93.
DA EFICACIA: Para a eficácia deste Termo Aditivo, o Contratante, após 
a assinatura das partes, providenciará a publicação de seu extrato na 
Imprensa Oficial, conforme dispõe o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93.
ASSINAM:
KLEBSON GOMES HAAGSMA
Secretário de Estado de Assistência Social e cidadania - SETASC
CONTRATANTE
JOÃO BOSCO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO e
PAULO ROBERTO TEIXEIRA
Representante legal
CONTRATADA
<#E.G.B#1822911#43#1847424/>

Protocolo 1822911

<#E.G.B#1822920#43#1847439>

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
057/2023/SETASC

PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA - SETASC/MT E CS BRASIL FROTAS S.A.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigência 
do contrato pelo período de 04 (quatro) meses, contados de 15/06/2026 a 
14/10/2026.
DO FUNDAMENTO: Inciso II, art. 57, da Lei nº 8.666/93.
DA EFICACIA: Para a eficácia deste Termo Aditivo, o Contratante, após 
a assinatura das partes, providenciará a publicação de seu extrato na 
Imprensa Oficial, conforme dispõe o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93.
ASSINAM:
KLEBSON GOMES HAAGSMA
Secretário de Estado de Assistência Social e cidadania - SETASC
CONTRATANTE
JOÃO BOSCO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO e
PAULO ROBERTO TEIXEIRA
Representante legal
CONTRATADA
<#E.G.B#1822920#43#1847439/>

Protocolo 1822920


